
PODER JUDICIÃRIO
JUSTIÃA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3Âª REGIÃO
Oitava Turma

PROCESSO nÂº 0010329-15.2014.5.03.0150 (RO)

Â 

RECORRENTES: IVAN ROBERTO FAGUNDES

Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â  THALE - TRANSPORTES E
LOGÃSTICA LTDA

Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â  ELEITA TRANSPORTES LTDA -
EPP

Â 

RECORRIDOS: OS MESMOS E

Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â  Â   METAGAL INDÃSTRIA E
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Â 

DESEMBARGADORA RELATORA: ANA MARIA AMORIM REBOUÃAS

Â 

EMENTA: ENQUADRAMENTO SINDICAL. CATEGORIA
DIFERENCIADA. MOTORISTA. O enquadramento sindical do
empregado, segundo a regra geral do ordenamento jurÃ­dico pÃ¡trio,
observa a atividade preponderante do empregador, Ã   exceÃ§Ã£o do
preceituado no art. 511, § 3Âº, da CLT, que ressalva as categorias
profissionais diferenciadas, nas quais se enquadram os motoristas
profissionais. Contudo, no caso, nÃ£o hÃ¡ aplicabilidade das clÃ¡usulas
contidas nas normas coletivas juntadas com a petiÃ§Ã£o inicial,
porquanto o sindicato representante da empregadora nÃ£o participou das
respectivas negociaÃ§Ãµes coletivas. AplicaÃ§Ã£o da SÃºmula 374 do
TST.

Â 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso ordinÃ¡rio

interposto contra a decisÃ£o proferida pelo douto JuÃ­zo da Vara do Trabalho de Santa Rita do

SapucaÃ­/MG, em que figuram, como recorrentes, IVAN ROBERTO FAGUNDES, ELEITA

 e, comoTRANSPORTES LTDA -EPP E THALE - TRANSPORTES E LOGÃSTICA LTDA

recorridos, OS MESMOS E METAGAL INDÃSTRIA E COMÃRCIO LTDA.

RELATÃRIO

O MM. Juiz do Trabalho, Dr. Edmar Souza Salgado, por intermÃ©dio da
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r. sentenÃ§a de ID f3d76fb, julgou procedentes, em parte, os pedidos deduzidos na inicial.

Inconformado com a decisÃ£o proferida, o autor interpÃ´s recurso

ordinÃ¡rio (ID 2c68e71), em que pretende a responsabilizaÃ§Ã£o subsidiÃ¡ria da 3Âª reclamada, o

reconhecimento das CCTs juntadas com a inicial e ainda, que se acresÃ§a Ã   condenaÃ§Ã£o o

pagamento de: horas extras, inclusive intervalares, indenizaÃ§Ã£o por assÃ©dio moral e dano moral,

cumulaÃ§Ã£o do recebimento de adicional de periculosidade e insalubridade e diferenÃ§as pelo

pagamento por fora.

Por sua vez, a 1Âª e a 2Âª reclamadas interpuseram recurso ordinÃ¡rio (ID

ffc0d08), pelo qual pretendem a exclusÃ£o da condenaÃ§Ã£o ao pagamento de horas extras e adicional

de periculosidade.

Preparo regular (ID 2288135 e ecf9f9f).

Apresentadas contrarrazÃµes pelo autor (ID0ff318f) e pela 3Âª reclamada

(ID 5f671fb).

Dispensada a manifestaÃ§Ã£o da d. Procuradoria, tendo em vista o

disposto no art. 82 do Regimento Interno deste EgrÃ©gio Tribunal.

Ã o relatÃ³rio.

FUNDAMENTAÃÃO

JUÃZO DE ADMISSIBILIDADE

Presentes os requisitos intrÃ­nsecos (cabimento, legitimaÃ§Ã£o, interesse

e inexistÃªncia de fato impeditivo ou extintivo ao poder de recorrer) e extrÃ­nsecos (tempestividade,

preparo e regularidade formal), conheÃ§o dos recursos.

Examinar-se-Ã£o, conjuntamente, os recursos das partes quanto Ã s horas

extras, vez que constitui matÃ©ria comum. Quanto ao restante das questÃµes trazidas pelo recurso do

autor, serÃ£o examinadas separadamente. Todavia, a matÃ©ria referente ao adicional de periculosidade,

suscitada pelas reclamadas, serÃ¡ analisada antes das questÃµes trazidas pelo autor referente ao benefÃ­cio,

uma vez que aquela Ã© prejudicial destas.

JUÃZO DE MÃRITO

INSTRUMENTOS COLETIVOS APLICÃVEIS
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NÃ£o concorda o reclamante com a decisÃ£o primeva relativamente Ã 

inaplicabilidade das CCTs juntadas com a inicial. Segundo o autor, seu trabalho iniciava e terminava na

filial da 3Âª reclamada em Santa Rita do SapucaÃ­ e, portanto, impÃµe-se a aplicaÃ§Ã£o das normas

coletivas porque abrangem juntamente esta base territorial. Pensar de forma diversa implicaria na

possibilidade de utilizaÃ§Ã£o "de convenÃ§Ã£o coletiva de qualquer das cidades no caminho entre

Santa Rita do SapucaÃ­ e Betim, esta Ãºltima onde se localizava a empresa destinatÃ¡ria das mercadorias

transportadas" (ID 2c68e71, pag. 4).

Desta forma, requer o autor a reforma da decisÃ£o para que se considerem

aplicÃ¡veis as CCTs trazidas pelo recorrente e, em consequÃªncia, determinar o pagamento das multas

previstas pelo descumprimento de suas clÃ¡usulas e demais pleitos da inicial.

Ao exame.

O autor, com a inicial, apresentou convenÃ§Ãµes coletivas firmadas entre

diversos sindicatos de trabalhadores, dentre eles a FederaÃ§Ã£o dos Trabalhadores em Transportes

RodoviÃ¡rios no Estado de Minas Gerais, e, pelo empregador, o sindicato das Empresas de Transportes

de Carga do Estado de Minas Gerais, a FederaÃ§Ã£o das Empresas de Transportes de Carga do Estado

de Minas Gerais e o sindicato das Empresas de Transportes de Cargas do Sul de Minas Gerais (ID

3137726, pÃ¡g. 3). Nestas consta que, em sua Ã¡rea de abrangÃªncia, inclui-se a cidade de Santa Rita do

SapucaÃ­.

Por sua vez, as reclamadas apresentaram junto com a defesa as CCTs de

ID 3514352, das quais foram signatÃ¡rios o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoanexo

ABCDMRP e RegiÃ£o da Serra e o Sindicato das Empresas de Transporte de Carga do ABC, com

abrangÃªncia territorial em Diadema/CP, MauÃ¡, RibeirÃ£o Pires, Rio Grande da Serra, Santo AndrÃ©,

SÃ£o Bernardo do Campo e SÃ£o Caetano do Sul (pag. 464).

Acerca do tema, assim se manifestou o juÃ­zo primevo:

Em regra deve ser observada a CCT do local da prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os. Contudo, se
a empregadora promove a realizaÃ§Ã£o de atividades em diversos locais, deve ser
escolhida aquela que abrange a sede ou filial a que o empregado estÃ¡ subordinado (na
inicial o autor confirma que dentre os locais que trabalhava encontra-se Santa Rita, SÃ£o
Paulo e Betim). No presente caso, Ã© incontroverso que o reclamante realizou serviÃ§os
como motorista de cargas, laborando para locais diversos, sendo que em seu depoimento
de fl. 722 asseverou "que nÃ£o possuÃ­a linha fixa". Registre-se, ainda, que a CTPS do
demandante (docs. de fls. 57 e 58) demonstram que o mesmo foi contratado pela 1a
reclamada que possui endereÃ§o em Diadema-SP e que nesta cidade foram realizados,
inclusive, seus depÃ³sitos fundiÃ¡rios, e efetuada a homologaÃ§Ã£o de sua rescisÃ£o
contratual (TRCT de fl. 399) demonstrando ser esta sua cidade de vinculaÃ§Ã£o. Ã
muito comum que os motoristas, em sua atuaÃ§Ã£o profissional, viajem para localidades
que estejam alÃ©m da fronteira da abrangÃªncia territorial dos instrumentos coletivos
vigentes na filial a que estÃ£o subordinados, nÃ£o ocasionando, com isso, a incidÃªncia
de convenÃ§Ãµes coletivas "estrangeiras". Diante do exposto, devem ser observadas as
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CCT's anexadas com a defesa da primeira reclamada. Em consequÃªncia, improcedem os
pedidos calcados nos instrumentos coletivos juntados com a exordial. (ID f3d76fb, pag.
7).

Ora, o enquadramento sindical dos trabalhadores, em regra, Ã© feito pela

atividade preponderante do empregador, salvo a hipÃ³tese de categoria diferenciada, a teor do art. 511, §

3Âº, da CLT. Este prevÃª que "categoria profissional diferenciada Ã© a que se forma dos empregados

que exerÃ§am profissÃµes ou funÃ§Ãµes diferenciadas por forÃ§a de estatuto profissional especial ou em

consequÃªncia de condiÃ§Ãµes de vida singulares".

No caso dos autos Ã© incontroverso que o reclamante desempenhava a

funÃ§Ã£o de motorista, integrando, portanto, a categoria diferenciada dos "Condutores de veÃ­culos

rodoviÃ¡rios (motoristas)" (Anexo do art. 577, item "Categorias Diferenciadas").

Todavia, ainda que se entenda que o autor integre categoria diferenciada, a

reclamada nÃ£o estava obrigada a cumprir instrumentos coletivos de cuja negociaÃ§Ã£o nÃ£o

participou. Os efeitos das decisÃµes normativas atingem somente empregador e empregado que, atravÃ©s

de seus respectivos sindicatos, participaram do processo de dissÃ­dio coletivo, nÃ£o alcanÃ§ando

terceiros.

Ã hipÃ³tese em anÃ¡lise aplica-se o entendimento consubstanciado na

SÃºmula n. 374 do C. Tribunal Superior do Trabalho, in verbis:

"NORMA COLETIVA. CATEGORIA DIFERENCIADA. ABRANGÃNCIA.
(conversÃ£o da OrientaÃ§Ã£o Jurisprudencial nÂº 55 da SBDI-1) - Res. 129/2005 - DJ
20.04.2005. Empregado integrante de categoria profissional diferenciada nÃ£o tem o
direito de haver de seu empregador vantagens previstas em instrumento coletivo no qual a
empresa nÃ£o foi representada por Ã³rgÃ£o de classe de sua categoria. (ex-OJ nÂº 55 -
Inserida em 25.11.1996)".

No mesmo sentido, transcreve-se decisÃ£o do c. TST em caso semelhante:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA.

ENQUADRAMENTO SINDICAL. MOTORISTA. CATEGORIA PROFISSIONAL DIFERENCIADA.

Caracterizada a contrariedade a SÃºmula 374, do C. TST, dÃ¡-se provimento ao agravo de instrumento

para determinar o processamento do recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. II -

RECURSO DE REVISTA. 1. (...) 2. ENQUADRAMENTO SINDICAL. MOTORISTA

PROFISSIONAL. CATEGORIA PROFISSIONAL DIFERENCIADA. AUSÃNCIA DE

PARTICIPAÃÃO DO EMPREGADOR NA ELABORAÃÃO DAS NORMAS COLETIVAS.

INAPLICABILIDADE. INCIDÃNCIA DA SÃMULA 374, DO C. TST. O reclamante desempenhava as

funÃ§Ãµes de motorista e, portanto, pertencente a categoria profissional diferenciada prevista no artigo

511, § 3Âº, da CLT, considerado o disposto na Lei 12.619/12. Contudo, ao demandante nÃ£o podem ser

aplicadas as normas coletivas juntadas com a exordial, relativas Ã  categoria profissional dos condutores
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de veÃ­culos, na medida em que a demandada nÃ£o participou da elaboraÃ§Ã£o das mesmas, fato esse

incontroverso nos autos, diante do entendimento jÃ¡ consolidado desta C. Corte, por meio da SÃºmula

374. Recurso de revista conhecido e provido. (TST - RR: 6992920125040003, Data de Julgamento:

11/02/2015, 8Âª Turma. - Relatora Desembargadora Convocada Jane Granzoto Torres da Silva, Data de

PublicaÃ§Ã£o: DEJT 20/02/2015).

E mesmo que assim nÃ£o fosse, confirma-se, que, de fato, a CTPS do

autor foi anotada pela 1Âª reclamada, localizada na cidade de Diadema/SP (ID 3000707, pag. 1) e sua

rescisÃ£o contratual foi homologada pelo Sintetra - Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de

Transportes RodoviÃ¡rios e Anexos do ABCD (ID 3135456, pag. 3).

Com relaÃ§Ã£o ao local de prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os, o autor declarou

em depoimento pessoal que "nÃ£o tinha linha fixa" (ID 4bb54c5, pag. 2), o que se encontra em

consonÃ¢ncia com a declaraÃ§Ã£o aposta na defesa da 1Âª reclamada, de que o autor laborou entre

Santa Rita e Diadema, Santa Rita e Betim ou entre ConceiÃ§Ã£o dos Ouros e Santa Rita.

Entende-se, assim, indevidos os pedidos decorrentes das normas

convencionais apresentadas com a inicial, pelo que se mantÃ©m a sentenÃ§a primeva neste tÃ³pico.

SALÃRIO EXTRAFOLHA

Pugna o reclamante pela reforma da decisÃ£o, uma vez que havia

pagamento extrafolha e prÃ©-contrataÃ§Ã£o de horas extras. Alega ainda que houve prova de que o

salÃ¡rio contratado e pago foi o lanÃ§ado na inicial e que a anotaÃ§Ã£o da CTPS foi feita com valor

menor. A sentenÃ§a reconheceu o pagamento extrafolha, mas mandou compensar o valor como

pagamento de horas extras, o que nÃ£o foi pedido por nenhuma das partes.

No item 09 da causa de pedir aposta na inicial (ID 3000510, fl. 04), consta

ainda que:

"seu salÃ¡rio passou a ser de R$ 1.900,00 (um mil e novecentos reais)

mensais. De janeiro/2013 atÃ© agosto de 2013 passou a ser de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), e a

partir de setembro de 2013 foi reduzido para R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais). Essa reduÃ§Ã£o

Ã© ilegal e nÃ£o foi autorizada pelo reclamante, pelo que pede sejam as reclamadas condenadas a pagar

pela diferenÃ§a salarial, de R$ 300,00 mensais, alÃ©m de serem as verbas rescisÃ³rias calculadas sobre

o salÃ¡rio base de R$ 2.100,00. Pede, ainda, que seja determinada a retificaÃ§Ã£o da CTPS, quanto Ã 

anotaÃ§Ã£o do valor dos salÃ¡rios, bem como sua evoluÃ§Ã£o, fazendo constar como ora foi indicado"

(ID 3000510, pag. 4).
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JÃ¡ no tÃ³pico de no. 11 (pag. 5), o autor afirma que, a partir do inÃ­cio do

contrato, auferia R$ 1.800,00 e as alteraÃ§Ãµes salariais se deram da seguinte forma:

"b) - De 21/06/2010 atÃ© agosto de 2013: R$ 2.100,00 (dois mil e cem

reais) mensais;

c) - A partir de novembro, houve reduÃ§Ã£o para R$ 1.800,00 mensais,

entÃ£o a diferenÃ§a de R$ 300,00 estÃ¡ sendo pleiteada como salÃ¡rios retidos ou diferenÃ§a salarial,

jÃ¡ que Ã© ilegal" (pag. 5).

Afigura-se confusa, portanto, a narrativa do autor na inicial quanto aos

salÃ¡rios efetivamente auferidos, uma vez que, no item 09, afirma que, no inÃ­cio do contrato, tinha

salÃ¡rio de R$ 1.900,00 e no item 11, alega que este era de R$ 1.800,00. No tÃ³pico 09, afirma que em

setembro de 2013 houve reduÃ§Ã£o salarial e, no item 11, alega que a reduÃ§Ã£o salarial se deu em

novembro de 2013.

NÃ£o obstante, acerca do tema, assim decidiu o juÃ­zo :a quo

Â  "O reclamante sustentou que, embora em sua CTPS conste a

anotaÃ§Ã£o de salÃ¡rio mensal em certo valor, na realidade recebia inicialmente a quantia de R$

1.800,00. Aduziu que seu salÃ¡rio passou posteriormente a ser R$ 2.100,00, mas foi reduzido para R$

1.800,00. Diante dos registros apostos na CTPS obreira e nos recibos salariais, que gozam de

presunÃ§Ã£o relativa de veracidade, competia ao reclamante comprovar que auferia remuneraÃ§Ã£o

extra folha, e entendo que hÃ¡ elementos para lhe dar razÃ£o, em parte. Com efeito, tal prÃ¡tica

recorrente foi reconhecida pelo sÃ³cio da primeira reclamada nos autos de N.Âº

0010076-27.2014.5.03.0150, onde confessou "que o reclamante recebia, em mÃ©dia, R$ 1.185,00, mais

R$ 650,00 de hora(s) extra(s) e adicional noturno e R$ 250,00 de premiaÃ§Ã£o" (Id. 3488720, pÃ¡gina 2

daqueles autos). No mesmo sentido foi o depoimento da testemunha Reinaldo Balduino, que trabalhou

como motorista para a primeira rÃ© e foi ouvido a rogo do autor. A referida testemunha disse "que

recebia R$ 2.100,00, sendo cerca de R$ 1.400,00/R$ 1.500,00 no holerite (com os descontos), mais R$

600,00 de hora(s) extra(s) e R$ 250,00 de prÃªmio; que as hora(s) extra(s) e o prÃªmio eram pagos 'por

fora'" (Id. 3488720, pÃ¡ginas 2/3 dos autos supracitados). Da mesma forma, a testemunha da primeira

reclamada, senhor Dirceu da Silva, asseverou "que o depoente sempre recebeu cerca de R$ 600,00

mensais de horas extras; que esse valor inicialmente era quitado 'por fora', sendo inserido no holerite a

partir do inÃ­cio de 2014; que nÃ£o sabe se o reclamante tambÃ©m recebia algum valor a tÃ­tulo de

hora(s) extra(s); que o depoente recebe o valor de R$ 250,00 mensais a tÃ­tulo de prÃªmio; que esse

prÃªmio sempre foi pago 'por fora'; que nÃ£o sabe se o reclamante tambÃ©m recebia esse prÃªmio" (Id.

3488720, pÃ¡gina 3 dos autos N.Âº 0010076-27.2014.5.03.0150). Como se vÃª, o pagamento "por fora"
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das horas extras estÃ¡ amplamente demonstrado. Pelo exposto, o valor de R$ 600,00 pago extra-folha

deve ser agregado Ã   remuneraÃ§Ã£o do obreiro. Quanto aos prÃªmios, o doutrinador MaurÃ­cio

Godinho Delgado diz se tratar de "parcelas contraprestativas pagas pelo empregador ao empregado em

decorrÃªncia de um evento ou circunstÃ¢ncia tida como relevante pelo empregador e vinculada Ã 

conduta individual do obreiro ou coletiva dos trabalhadores da empresa". Possuem inequÃ­voca natureza

salarial, integrando-se, tambÃ©m, ao salÃ¡rio obreiro para todos os efeitos. Dessa forma, reconheÃ§o a

existÃªncia de salÃ¡rios extra folha, no montante mÃ©dio mensal de R$ 600,00 pago a tÃ­tulo de horas

extras e R$ 250,00 a tÃ­tulo de prÃªmio por nÃ£o comprovado, julgo improcedente o pedido de

diferenÃ§as por reduÃ§Ã£o salarial." (ID f3d76fb, pÃ¡g. 08, negrito nosso).

Com efeito, em consonÃ¢ncia com a sentenÃ§a primeva, entende-se que o

"salÃ¡rio por fora" constituÃ­a, na verdade, o pagamento de horas extras pagas e prÃªmios extrafolha,

conforme destacado por negrito nos depoimentos acima.

NÃ£o obstante a ausÃªncia de contestaÃ§Ã£o quanto Ã   matÃ©ria nas

defesas apresentadas pelas rÃ©s, a confissÃ£o do preposto em depoimento prestado nos autos do

processo 0010076-27.2014.5.03.0150 foi no sentido de que, de fato, havia pagamento por fora, o qual

correspondia a horas extras e premiaÃ§Ã£o. Destarte, nÃ£o se pode alegar que tenha havido julgamento

extra ou  uma vez que a decisÃ£o se ateve ao postulado pelo autor.ultrapetita,

Destaque-se que nÃ£o se evidenciou a prÃ©-contrataÃ§Ã£o de horas

extras, uma vez que o contrato de trabalho do autor foi firmado para 7 horas diÃ¡rias e 42Âª horas

semanais (ID 3513085, pag. 1) e o salÃ¡rio ajustado foi para a prÃ¡tica desta jornada, sendo que a prova

oral indicou o pagamento de parte das horas extras, estas sim, incontroversamente prestadas e

parcialmente pagas.

Ressalte-se que vige no ordenamento jurÃ­dico pÃ¡trio o princÃ­pio do

livre convencimento motivado. Tal princÃ­pio concede ao julgador a prerrogativa de firmar sua

convicÃ§Ã£o pela livre apreciaÃ§Ã£o e valoraÃ§Ã£o das provas no contexto em que se encontram,

atendendo aos fatos e circunstÃ¢ncias constantes dos autos, ainda que nÃ£o alegados pela parte. A partir

disto, o juÃ­zo deve fundamentar suas conclusÃµes com fulcro no princÃ­pio da persuasÃ£o racional e/ou

no livre convencimento motivado, previsto no artigo 131 do CPC c/c primeira parte do inciso IX do artigo

93 da Carta da RepÃºblica. E foi o que ocorreu no caso em tela.

Quanto Ã   reduÃ§Ã£o salarial, nÃ£o foi comprovada, Ã´nus que

pertencia ao autor (art. 818, CLT c/c art. 333, I do CPC) e do qual nÃ£o se desincumbiu.

Apenas para fins de evitar aborrecimentos na liquidaÃ§Ã£o, fica definido
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que o valor mensal de R$ 600,00, pagos a tÃ­tulo de horas extras por fora, deve ser deduzido mensalmente

por ocasiÃ£o dos cÃ¡lculos finais das horas extras, nos exatos termos da decisÃ£o primeva, e nÃ£o

acrescidos para se apurar a base de cÃ¡lculo das horas extras (o que importaria ), o que se fazbis in idem

em observÃ¢ncia Ã  boa hermenÃªutica e ao entendimento harmÃ´nico da decisÃ£o primeva prolatada

pelo juÃ­zo.

Pelo mesmo fundamento, fica definido que a compensaÃ§Ã£o de parcelas

pagas a idÃªntico tÃ­tulo, determinada pelo juÃ­zo (conforme Ãºltima pÃ¡gina da decisÃ£o - ID 59a1355,

pÃ¡g. 18), deve abranger as horas extras pagas conforme constam dos recibos salariais, o que foi,

inclusive, aposto na inicial pelo prÃ³prio autor, conforme consta no item 21 da inicial (ID 3000510, pÃ¡g.

10), que se reproduz abaixo:

"21) - Pede entÃ£o que sejam as reclamadas condenadas a pagar pelas

horas extras, excedentes de 8 diÃ¡rias, ou 44 semanais, o que for mais benÃ©fico ao reclamante, com os

reflexos em aviso prÃ©vio indenizado, sÃ¡bados trabalhados e nÃ£o trabalhados, DSR, feriados,

natalinas proporcionais, seguro desemprego e fÃ©rias proporcionais + 1/3. Como nÃ£o informou o valor

da mÃ©dia de horas extras nas guias CD/SD, o reclamante vai receber o benefÃ­cio a menor, pelo que

pede sejam as reclamadas condenadas a pagar pela diferenÃ§a, como reflexos e a tÃ­tulo de

indenizaÃ§Ã£o pelo prejuÃ­zo causado. Como algumas horas extras foram pagas, e com base de cÃ¡lculo

menor, caso as reclamadas pleiteiem e seja deferida a compensaÃ§Ã£o, que entÃ£o seja deferido o

pagamento do total devido, considerando-se a correta base de cÃ¡lculo, e depois deduzindo-se o valor que

consta dos recibos de salÃ¡rio, como pagos".

Observem-se tais esclarecimentos quando da liquidaÃ§Ã£o de sentenÃ§a.

HORAS EXTRAORDINÃRIAS - INTERVALOS INTER E

INTRAJORNADA (matÃ©rias comuns a ambos os recursos)

O reclamante afirma que a prova dos autos indicou que o autor tinha

jornada bem superior Ã quela reconhecida pelo juÃ­zo como sendo de 14 horas diÃ¡rias com 34 horas de

descanso, iniciando-se Ã s 06 horas. Ademais, o inÃ­cio da jornada Ã s 06 horas nÃ£o pode prevalecer,

uma vez que a prÃ³pria reclamada reconheceu a prestaÃ§Ã£o de horas noturnas. Deve ser modificada a

decisÃ£o, ainda, quanto aos intervalos intra e interjornada, que sÃ£o devidos.

Em suas razÃµes recursais, aduz ainda que:

Â  "No ID3000600, temos horÃ¡rios de inÃ­cio da jornada Ã  s 23h e

tÃ©rmino Ã s 14h30 do dia seguinte, Ã s 20h Ã s 23h40 do outro dia seguinte, Ã s 20h30 Ã¡s 17h do dia

seguinte, Ã s 21h Ã s 20h30 do dia seguinte, inÃ­cio 19h30 de um dia atÃ© 20h do dia seguinte, das
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16h50 de um dia atÃ© 18h30 do dia seguinte, o que por si sÃ³ mostra que jÃ¡ iniciou ou no horÃ¡rio

noturno, ou perto dele, nÃ£o sendo possÃ­vel que nÃ£o tenha trabalhado fora dele. ImpossÃ­vel entÃ£o

que se arbitre o inÃ­cio da jornada como sendo Ã s 06h, diante da lÃ³gica e de todos os documentos

trazidos aos autos". (ID 2c68e71, pag. 09).

Afirma ainda que o documento acima citado, tomado por amostragem,

demonstra que o autor laborava em horÃ¡rio noturno e laborava atÃ© mais de 18 horas em cada viagem e

nÃ£o apenas as 14 fixadas pelo juÃ­zo.

Por sua vez, a reclamada afirma que a jornada de 12 x 36 horas foi

desconsiderada, muito embora o autor sempre tenha cumprido tal jornada, vez que trabalhava em mÃ©dia

3 (trÃªs) viagens em uma semana e 2 (duas) viagens na outra semana, descansando por volta de 36 horas

entre uma viagem e outra. Tal jornada pode ser constatada pelo documento anexado com a petiÃ§Ã£o

inicial, denominado "controle viagem motorista janeiro/2012", que embora rasurado ("pois Ã© nÃ­tida a

alteraÃ§Ã£o de datas", conforme dito pelo recorrente nas razÃµes recursais, pÃ¡g. 5 do I ffc0d08),

demonstra que o autor realizou somente 12 viagens no mÃªs e ainda, que a mÃ©dia da jornada de

trabalho Ã© de 12 horas. Afirma, por fim, que as poucas horas extras trabalhadas, inclusive referentes a

domingos e feriados, foram compensadas ou pagas.

Na decisÃ£o, o julgador acolheu a jornada de 12 x 36 horas e, com base

no depoimento das testemunhas, fixou o horÃ¡rio de trabalho como sendo de 14 horas por dia com 34

horas de descanso. Declarou invÃ¡lida a compensaÃ§Ã£o devido Ã  habitualidade na prestaÃ§Ã£o de

horas extras, nos termos da SÃºmula 85/TST e condenou as reclamadas ao pagamento do adicional de

horas extras por aquelas excedentes Ã   8Âª hora diÃ¡ria e das horas extras com adicional referentes

Ã quelas excedentes das 44 horas semanais. Quanto aos domingos, considerou-os compensados tendo em

vista a natureza eminentemente compensatÃ³ria da jornada praticada, e quanto aos feriados, condenou as

reclamadas ao pagamento de 50% deles em dobro, com os mesmos reflexos referentes Ã s horas extras.

Vejamos.

Primeiramente, Ã© de se rejeitar a tese do reclamado de que a simples

ausÃªncia de indicaÃ§Ã£o de quais dias ou horas nÃ£o foram pagos por parte do autor imporia a

rejeiÃ§Ã£o do pedido. Isto porque basta ao reclamante uma breve exposiÃ§Ã£o dos fatos para que o

juÃ­zo possa prestar a jurisdiÃ§Ã£o (art. 840, § 1Âº, da CLT).

Quanto ao tema, reproduz-se parte dos depoimentos das testemunhas (ID

4bb54c5):

Â "Que trabalhou para as 1Âª e 2Âª reclamadas do inÃ­cio de 2013 ao final
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deste mesmo ano; que foi registrado pela 1Âª reclamado(a), como motorista(s); que o depoente trabalhava

em dias alternados; que sua jornada era de, em mÃ©dia, 14 hora(s) por dia; que nem sempre a jornada

12x36 era obedecida; que saÃ­am aos domingos Ã s 17 hora(s), trabalhando atÃ© Ã s 13 hora(s) da 2Âª

feira, retomando na 3Âª feira pela manhÃ£ ou na parte da tarde e trabalhavam, quando pegavam de

manhÃ£, atÃ© Ã s 05 hora(s) da 4Âª feira ; que dirigiam por cerca de 14 hora(s) aproximadamente,

parando na 4Âª feira, retomando na 5Âª feira Ã  tarde, dirigindo 14 horas ou mais, chegando na 6Âª feira

na parte da tarde; que o depoente trabalhava numa linha exclusiva; que poderiam gastar atÃ© 08 hora(s)

para descarregar o caminhÃ£o; que, em mÃ©dia , gastavam 06/07 horas para descarregar o

caminhÃ£o(Ãµes); que o autor trabalhava quase todos os dias, tendo 01 ou 02 folgas no mÃ¡ximo por

semana, trabalhando na mesma carga horÃ¡ria que o depoente; que depois de descarregar, pegavam a fila

do carregamento para retornarem com vasilhames, gastando 1,5/02 horas, mas ratifica a mÃ©dia de

trabalho das 14/15 horas diÃ¡rias, computando a saÃ­da atÃ© o retorno; que tinham intervalo(s) de 15/20

minutos para refeiÃ§Ã£o; que o intervalo era controlado pelo rastreamento" (depoimento de Reinaldo

Balduino, ouvido a rogo do autor).

"que trabalhou nas mesma rotina que o autor, Ã  exceÃ§Ã£o nos Ãºltimos

06 meses do contrato do depoente; que trabalhava em jornada 12x36; que trabalhava em mÃ©dia 14

hora(s) por dia; que apÃ³s as 22 hora(s) o depoente nunca descarregou; que na maioria das vezes partia da

Metagal Ã   meia-noite para chegar no cliente por volta de 06 hora(s) da manhÃ£; que demora em

mÃ©dia 04 hora(s) para descarregar e chegavam de volta em Santa Rita do SapucaÃ­/MG por volta de

16/18 horas" (depoimento de Breiner Ubirajara Vilela, ouvido a rogo da reclamada).

Por sua vez, a testemunha Eudes da Silva Cardoso confirmou que o autor

trabalhava em mÃ©dia de 12 a 14 horas por dia (ID 4bb54c5, pag. 03).

Assim, as testemunhas convergiram em confirmar que a jornada diÃ¡ria

efetivamente praticada se dava na mÃ©dia de 14 horas por dia, conforme fixado pelo juÃ­zo. Assim, a

alegaÃ§Ã£o do autor nÃ£o encontra consonÃ¢ncia no conjunto probatÃ³rio.

Com relaÃ§Ã£o aos intervalos intrajornada, adota-se como razÃ£o de

decidir a sentenÃ§a prolatada quanto ao tema, como se segue:

"A prova produzida convenceu o juÃ­zo quanto Ã  existÃªncia do intervalo

em questÃ£o, tendo a testemunha. da reclamada asseverado que gastava cerca de 02 hora(s)/2,5 horas em

intervalos. Na mesma linha, o autor do Processo nÂº 0010312-13.2013.5.03.0150, senhor Reinaldo

BalduÃ­no, em depoimento pessoal lÃ¡ colhido, admitiu que fez viagens para SÃ£o Paulo (uma das
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principais rotas realizadas pelo autor) por cerca de 02 meses, perÃ­odo no qual "conseguia fazer 01 hora(s)

de almoÃ§o". Improcede, portanto, o pedido de pagamento de horas extras e reflexos decorrentes da

inobservÃ¢ncia do intervalo intrajornada previsto no artigo 71 da CLT" (ID 59a1355, pag. 2).

Relativamente aos intervalos interjornada, a fixaÃ§Ã£o da jornada diÃ¡ria

sucedidas por folgas de 34 horas, efetuada de acordo com a prova dos autos, afasta a tese de que tenha

havido infraÃ§Ã£o a estes.

No que tange aos domingos, afigura nÃ­tida a compensaÃ§Ã£o

automÃ¡tica devido Ã  s folgas concedidas. JÃ¡ os feriados, de fato, nÃ£o sÃ£o automaticamente

compensados em jornadas de 12 x 36 horas (SÃºmula 444/TST), e no caso, nÃ£o houve prova de sua

compensaÃ§Ã£o com folgas ou de pagamento, pelo que prevalece a condenaÃ§Ã£o do pagamento em

dobro na forma disposta na sentenÃ§a.

Quanto Ã  compensaÃ§Ã£o, de fato, a habitualidade na extrapolaÃ§Ã£o

de horÃ¡rio impÃµe sua desconsideraÃ§Ã£o, nos termos da jÃ¡ mencionada SÃºmula 85/TST, que assim

dispÃµe:

COMPENSAÃÃO DE JORNADA (inserido o item V). Res. 174/2001.

DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011.I. A compensaÃ§Ã£o de jornada de trabalho deve ser ajustada

por acordo individual escrito, acordo coletivo ou convenÃ§Ã£o coletiva (...).

II. (...).

III. (...)

IV. A prestaÃ§Ã£o de horas extras habituais descaracteriza o acordo de

compensaÃ§Ã£o de jornada. Nesta hipÃ³tese, as horas que ultrapassarem a jornada semanal normal

deverÃ£o ser pagas como horas extraordinÃ¡rias e, quanto Ã  quelas destinadas Ã   compensaÃ§Ã£o,

deverÃ¡ ser pago a mais apenas o adicional por trabalho extraordinÃ¡rio.

Todavia, pequeno reparo merece a decisÃ£o, uma vez que o conjunto

probatÃ³rio, especialmente as testemunhas ouvidas, demonstrou que havia jornada noturna.

Veja-se que todas as testemunhas ouvidas confirmaram o fato, como se

transcreve:

"que saiam aos domingos Ã s 17 hora(s), trabalhando atÃ© Ã s 13 hora(s)

da 2Âª feira, retomando na 3Âª feira pela manhÃ£ ou na parte da tarde e trabalhavam, quando pegavam

de manhÃ£, atÃ© Ã s 05 hora(s) da 4Âª feira" (Reinaldo BeduÃ­no, ouvido a rogo do autor).
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"que na maioria das vezes, partia da Metagal Ã  meia noite para chegar no

cliente por volta de 06 horas da manhÃ£" (Breiner Ubirajara Aparecido Vilela, ouvido a rogo da 1Âª

reclamada).

"que os motoristas poderiam partir de viagem apÃ³s as 17 horas da tarde

nos domingos" (Eudes da Silva Cardoso, ouvido a rogo da 1Âª reclamada).

Â Sendo assim, fixa-se, para efeito de pagamento de adicionais noturnos

(20%), a mÃ©dia de duas viagens por semana em horÃ¡rio noturno completo, ou seja, das 22 Ã s 5 horas

(art. 73, § 2Âº, da CLT), com prorrogaÃ§Ã£o atÃ© Ã s 07 horas em um dos dias (art. 73, § 5Âº, CLT),

sendo devidos os adicionais noturnos referentes a estas (inclusive aquelas prorrogadas), observado o

horÃ¡rio reduzido (§ 1Âº), com reflexos em DSRs e feriados, 13os salÃ¡rios, fÃ©rias + 1/3, FGTS +

40% e aviso prÃ©vio, devendo ser calculados com integraÃ§Ã£o do valor de adicional de periculosidade

e valor dos prÃªmios pagos mensalmente extrafolha conforme reconhecidos pelo juÃ­zo.

NÃ£o hÃ¡ previsÃ£o legal para reflexos em seguro-desemprego, o que

impÃµe a improcedÃªncia do pleito.

Provimento parcial nestes termos.

RAIS - INDENIZAÃÃO

Afirma o autor que se impÃµe a reforma da decisÃ£o para que sejam as

reclamadas condenadas Ã  obrigaÃ§Ã£o de incluir seu nome na RAIS, sob pena de multa.

No caso, assim se pronunciou o juÃ­zo acerca da questÃ£o:

Â Quanto Ã  indenizaÃ§Ã£o pela nÃ£o inclusÃ£o do autor na RAIS por

parte do empregador razÃ£o nÃ£o lhe assiste, eis que este percebia salÃ¡rio superior a dois salÃ¡rios

mÃ­nimos mensais, sendo, portanto, descabido seu pedido, nos moldes do parÃ¡grafo 3Âº do art. 239 da

ConstituiÃ§Ã£o Federal que dispÃµe:"Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem

para o Programa de IntegraÃ§Ã£o Social ou para o Programa de FormaÃ§Ã£o do PatrimÃ´nio do

Servidor PÃºblico, atÃ© dois salÃ¡rios mÃ­nimos de remuneraÃ§Ã£o mensal, Ã© assegurado o

pagamento de um salÃ¡rio mÃ­nimo anual, computado neste valor o rendimento das contas individuais,

no caso daqueles que jÃ¡ participavam dos referidos programas, atÃ© a data da promulgaÃ§Ã£o desta

 (ID f3d76fb, pÃ¡g. 13).ConstituiÃ§Ã£o". Pelo exposto improcede o pedido

Segundo informaÃ§Ãµes contidas no site do MinistÃ©rio do Trabalho e

Emprego, a RAIS Ã© um documento destinado Ã   coleta de dados empresariais e tem por objetivo o
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"suprimento das necessidades de controle da atividade trabalhista no PaÃ­s, e ainda, o provimento de

dados para elaboraÃ§Ã£o de estatÃ­sticas do trabalho e a disponibilizaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes do

mercado de trabalho Ã  s entidades governamentais" ( ).www.portal.mte.gov.br/rais/o-que-e-a-rais.htm

Destina-se, dentre outros objetivos, a identificar os trabalhadores com direito ao abono salarial

PIS/PASEP.

O PIS Ã© um benefÃ­cio de que goza o trabalhar inscrito no programa

pelo seu empregador. Aqueles empregados que estÃ£o hÃ¡ mais de cinco anos cadastrados no PIS, tendo

recebido durante o quinto ano remuneraÃ§Ã£o por pelo menos um mÃªs e cuja mÃ©dia mensal desta

remuneraÃ§Ã£o tenha alcanÃ§ado um valor igual ou inferior a dois salÃ¡rios mÃ­nimos mensais, tÃªm

direito de perceber no sexto ano posterior ao da inscriÃ§Ã£o abono salarial no valor de um salÃ¡rio

mÃ­nimo.

Para tanto, alÃ©m dos critÃ©rios de remuneraÃ§Ã£o e tempo de

inscriÃ§Ã£o no programa, Ã© necessÃ¡rio que o trabalhador esteja efetivamente inscrito no PIS. Esta

inscriÃ§Ã£o Ã© obrigaÃ§Ã£o do empregador, quando o empregado ainda nÃ£o houver aderido, que

assim o faz relacionando o mesmo na RelaÃ§Ã£o Anual de InformaÃ§Ãµes Sociais - RAIS - o que pode

ser verificado pelo prÃ³prio trabalhador atravÃ©s de seu CartÃ£o do CidadÃ£o, que Ã© o documento

emitido pela Caixa EconÃ´mica Federal - CEF - que possibilita ao trabalhador o recebimento de

benefÃ­cio como FGTS, seguro-desemprego, bolsa-famÃ­lia, etc.

Desta forma, o trabalhador depende da diligÃªncia do empregador para

que possa perceber os benefÃ­cios que dependem da sua inscriÃ§Ã£o no PIS. O empregador que deixa de

fazÃª-lo, deverÃ¡ ser responsabilizado pelos danos que o empregado experimentar em razÃ£o da conduta

ilÃ­cita de se omitir quando milita em sentido contrÃ¡rio uma obrigaÃ§Ã£o de carÃ¡ter fiscal.

Todavia, o direito Ã  indenizaÃ§Ã£o postulada nÃ£o resulta da simples

comprovaÃ§Ã£o de que foram sonegadas as informaÃ§Ãµes do contrato do empregado na RAIS, mas sim

da presenÃ§a dos pressupostos previstos na Lei nÂº 7.998/1990, a qual contÃ©m as regras para

concessÃ£o e pagamento do abono previsto no § 3Âº do artigo 239 da CR/88, especialmente em seu art.

9Âº, o qual prescreve que:

"Ã assegurado o recebimento de abono anual, no valor de 1 (um) salÃ¡rio

mÃ­nimo vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que:

I - tenham percebido, de empregadores que contribuem para o Programa

de IntegraÃ§Ã£o Social (PIS) ou para o Programa de FormaÃ§Ã£o do PatrimÃ´nio do Servidor PÃºblico

(Pasep), atÃ© (2) dois salÃ¡rios mÃ­nimos mÃ©dios de remuneraÃ§Ã£o mensal no perÃ­odo trabalhado,
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e que tenham exercido atividade remunerada pelo menos durante trinta dias no ano-base;

II - estejam cadastrados, hÃ¡ pelo menos (5) cinco anos no Fundo de

ParticipaÃ§Ã£o PIS-Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador".

No caso dos autos, nÃ£o hÃ¡ prova de que o autor estivesse cadastrado

hÃ¡ pelo menos cinco anos no programa, como exige a norma, a fim de configurar a existÃªncia do dano.

Saliento que o contrato de trabalho foi reconhecido como vigente de 21.06.2010 a 28.03.2014.

Em consequÃªncia, nÃ£o hÃ¡ falar em indenizaÃ§Ã£o referente Ã  nÃ£o

entrega da RAIS para direito ao recebimento do PIS, impondo-se a improcedÃªncia da respectiva

pretensÃ£o, vez que, ainda que estivesse inscrito, este nÃ£o receberia nada de qualquer forma, pelo que

nÃ£o ficou caracterizado o dano.

Nega-se provimento.

ASSÃDIO MORAL - DANO EXISTENCIAL

Pugna o autor pela condenaÃ§Ã£o das reclamadas ao pagamento de

indenizaÃ§Ã£o por danos morais e existenciais. Alega que os documentos trazidos, aliados Ã 

confissÃ£o aplicÃ¡vel Ã s recorridas pela falta de juntada dos registros de jornada, apontam a existÃªncia

do labor em condiÃ§Ãµes que nÃ£o permitem ao empregado viver "como qualquer outro cidadÃ£o", vez

que havia elastecimento da jornada diariamente sem contraprestaÃ§Ã£o.

O dano existencial representa uma espÃ©cie de dano imaterial,

configurado nos casos em que as condiÃ§Ãµes de trabalho impostas ao trabalhador o impedem do

convÃ­vio familiar, social, da regular fruiÃ§Ã£o dos momentos de lazer e descanso, da organizaÃ§Ã£o e

implementaÃ§Ã£o de projetos de vida Ã­nsitos ao desenvolvimento de todo ser humano, implicando em

frustraÃ§Ãµes e prejuÃ­zos, inclusive no que tange Ã  sua saÃºde.

Em recente julgado da Quinta Turma deste egrÃ©gio Regional, da

relatoria do eminente Desembargador Milton V. Thibau de Almeida, este destacou que o dano existencial

em comento traduz um injusto impedimento Ã  realizaÃ§Ã£o de projetos pessoais ou frustraÃ§Ã£o das

relaÃ§Ãµes interpessoais da vÃ­tima. Caracteriza-se, por exemplo, quando, em virtude de jornadas

extensas de trabalho, o empregado precisa renunciar ao convÃ­vio familiar, Ã s relaÃ§Ãµes afetivas e a

seus projetos de vida (0001001-55.2013.5.03.0034 RO, data da publicaÃ§Ã£o: 01/09/2014).

Ã certo que a prestaÃ§Ã£o de horas extras acarreta nÃ£o sÃ³ o desgaste

fÃ­sico, mas tambÃ©m o cansaÃ§o mental do laborista. Contudo, tal prÃ¡tica, por si sÃ³, nÃ£o se mostra
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capaz de ensejar a reparaÃ§Ã£o a tÃ­tulo de dano existencial e nem o assÃ©dio moral. Este Ãºltimo

configura a reiterada perseguiÃ§Ã£o ao empregado, a fim de retirar-lhe o sossego, a estabilidade

emocional e psicolÃ³gica, o que nÃ£o foi comprovado nos autos.

No caso em tela, nÃ£o se afigura a existÃªncia do mencionado dano nos

moldes pretendidos pelo reclamante, pois o labor extraordinÃ¡rio ao qual ele se submeteu nÃ£o impediu

que usufruÃ­sse das folgas semanais, dos perÃ­odos de fÃ©rias e, via de consequÃªncia, dos momentos de

lazer e convÃ­vio familiar e social, bem como do desenvolvimento de projetos de vida pessoal.

Logo, nada a prover nesse aspecto.

REPOSIÃÃO DE DESPESAS

Alega o reclamante que nÃ£o pleiteou pagamento por honorÃ¡rios

advocatÃ­cios e sim compensaÃ§Ã£o das despesas tidas com a aÃ§Ã£o judicial, por culpa das

reclamadas. Destarte, deve haver condenaÃ§Ã£o neste sentido.

Sem razÃ£o o autor.

Nesta Especializada, em lides trabalhistas individuais comuns, os

honorÃ¡rios advocatÃ­cios sÃ£o devidos apenas e tÃ£o somente quando atendidos os pressupostos

prescritos na SÃºmula 219/TST: assistÃªncia sindical e miserabilidade legal.

No presente caso, a parte nÃ£o se encontra assistida pela entidade sindical

representante de sua categoria profissional, tampouco se pode conceder a verba, por linhas transversas,

sob o tÃ­tulo de indenizaÃ§Ã£o, com amparo nos artigos 186, 389, 404 e 944 do CÃ³digo Civil.

E mesmo que se trate de ressarcimento de despesas tidas com a

contrataÃ§Ã£o de advogado, aplica-se Ã  espÃ©cie a recente SÃºmula 37 deste Tribunal Regional do

Trabalho, com a seguinte redaÃ§Ã£o:

"POSTULADO DA REPARAÃÃO INTEGRAL. HONORÃRIOS

ADVOCATÃCIOS. PERDAS E DANOS. INTELIGÃNCIA DOS ARTIGOS 389 E 404 DO CÃDIGO

CIVIL. Ã indevida a restituiÃ§Ã£o Ã   parte, nas lides decorrentes da relaÃ§Ã£o de emprego, das

despesas a que se obrigou a tÃ­tulo de honorÃ¡rios advocatÃ­cios contratados, como dano material,

amparada nos arts. 389 e 404 do CÃ³digo Civil."

A concessÃ£o dos honorÃ¡rios advocatÃ­cios nesta JustiÃ§a do Trabalho,

ainda que sob o nome de ressarcimento de despesas, Ã© restrita, com regras prÃ³prias que devem

prevalecer.
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Nega-se provimento.

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE (recurso das reclamadas)

NÃ£o se conformam as reclamadas com a condenaÃ§Ã£o ao pagamento

do adicional de periculosidade, uma vez que o reclamante era motorista e, portanto, nÃ£o trabalhava com

abastecimento de caminhÃµes. Estes eram previamente abastecidos por quatro funcionÃ¡rios

especialmente designados para tanto. Ademais, se a exposiÃ§Ã£o ocorreu, foi eventual, o que nÃ£o dÃ¡

ensejo ao adicional.

Vejamos.

A questÃ£o foi submetida ao crivo do perito, por disposiÃ§Ã£o expressa

do art. 195/CLT.

O  em laudo circunstanciado, concluiu que o autor ficava exposto aexpert,

agente perigoso, pelo seguinte motivo:

"Ficou comprovado que o Reclamante ficava em Ã¡rea de risco no

alojamento aguardando para carregar e descarregar o caminhÃ£o. Quando chegava tarde de viagem

dormia na unidade (escritÃ³rio) da empresa em MÃ©dia trÃªs vezes por semana e ficava em mÃ©dia 5 a

6 horas no escritÃ³rio aguardando o pedido para carregar o caminhÃ£o ou a hora da saÃ­da do Ã´nibus da

metagal para ir atÃ© sua cidade ConceiÃ§Ã£o dos Ouros. O escritÃ³rio fica a 5 metros do bico da

bomba do abastecimento. A mangueira da bomba de abastecimento possui 8 metros, ficando em Ã¡rea de

risco. Esclarecimento Eleita Transportes: A empresa nÃ£o apresentou o documento confirmando quem

era o responsÃ¡vel pelo abastecimento e nÃ£o apresentou o holerite do responsÃ¡vel pelo abastecimento

e se recebe o adicional de periculosidade. AlÃ©m de o Reclamante ter feito abastecimento ficava em

Ã¡rea de risco para descarregar e carregar os caminhÃµes e ficava no alojamento da empresa Eleita

Transporte ficando em Ã¡rea considerada de risco. O escritÃ³rio fica a 5 metros do bico da bomba do

abastecimento. A mangueira da bomba de abastecimento possui 8 metros, ficando em Ã¡rea de risco" (ID

a8c19f4, pag. 2).

Ora, se o autor dormia no alojamento da empresa algumas vezes por

semana, e este ficava extremamente prÃ³ximo do local de armazenamento de combustÃ­vel, certamente

que o contato com o agente perigoso nÃ£o era eventual.

Ressalto que as argumentaÃ§Ãµes recursais representam mero

inconformismo com as conclusÃµes tÃ©cnicas, nÃ£o tendo, todavia, a empresa apresentado qualquer

prova a infirmÃ¡-las.
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Como Ã© cediÃ§o, segundo o disposto no artigo 436 do CPC, o juiz

nÃ£o estÃ¡ adstrito ao laudo pericial, pois a perÃ­cia Ã© meio elucidativo e nÃ£o conclusivo, podendo

formar sua convicÃ§Ã£o com base em outros elementos ou fatos provados nos autos, segundo o

princÃ­pio da persuasÃ£o racional livre e convencimento motivado.

Todavia, somente diante de elementos de convicÃ§Ã£o consistentes, em

sentido contrÃ¡rio, Ã© que a prova tÃ©cnica pode ser desprezada pelo julgador. NÃ£o elididos os

levantamentos periciais, prevalecem as conclusÃµes do louvado.

E o encargo de infirmar a prova tÃ©cnica competia Ã s rÃ©s (artigos 818

da CLT e 333, II, do CPC), Ã´nus do qual nÃ£o se desvencilharam.

A condenaÃ§Ã£o ao pagamento dos honorÃ¡rios periciais decorre da

mera sucumbÃªncia das reclamadas no objeto probatÃ³rio da perÃ­cia (art. 790-B da CLT).

Nega-se provimento.

COMPENSAÃÃO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE COM

O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE PAGO

O autor nÃ£o se conforma com a determinaÃ§Ã£o de compensaÃ§Ã£o

do adicional de periculosidade a que foi condenada a 1Âª reclamada com o adicional de insalubridade

pago. Aduz que tal compensaÃ§Ã£o nÃ£o foi postulada por nenhuma das partes, que sÃ£o verbas

distintas e que as ConvenÃ§Ãµes 148 e 155 da OIT permitem a acumulaÃ§Ã£o dos dois adicionais.

Sem razÃ£o.

Ocorre que o recebimento cumulado do adicional de insalubridade com o

de periculosidade encontra Ã³bice no artigo 193, § 2Âº, da CLT.

Saliente-se que o referido dispositivo legal confere ao empregado optar

por receber o adicional que lhe for mais favorÃ¡vel, o que implica reconhecer que o legislador afastou a

possibilidade de superposiÃ§Ã£o de adicionais.

Frise-se que, em relaÃ§Ã£o Ã   ConvenÃ§Ã£o n. 155 da OIT -

OrganizaÃ§Ã£o Internacional do Trabalho, extrai de seu texto que referida ConvenÃ§Ã£o nÃ£o trata da

cumulaÃ§Ã£o de adicionais.

Neste sentido, temos a seguinte jurisprudÃªncia recente do c. TST:
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"AGRAVO DE INSTRUMENTO DO RECLAMADO. RECURSO DE

REVISTA. 1. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. SÃMULA 364 DO TST. 2. INTEGRAÃÃO DO

ADICIONAL PERICULOSIDADE EM HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO. (SÃMULAS

132, I, E 264, E OJ 259 DA SBDI-1, TODAS DO TST). 3. PARCELAS VINCENDAS.

CONTINUIDADE DA RELAÃÃO DE TRABALHO. 4. PAGAMENTO DO ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE NO PERÃODO DE AFASTAMENTO. MATÃRIA FÃTICA. SÃMULA 126/TST.

DECISÃO DENEGATÃRIA. MANUTENÃÃO. (...) B) RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE.

1. NEGATIVA DE PRESTAÃÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÃÃO. 2. CERCEAMENTO

DO DIREITO DE DEFESA NÃO DEMONSTRADO. INDEFERIMENTO DE PRODUÃÃO DE

PROVAS. POSSIBILIDADE. 3. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.

REFLEXOS EM RSR. IMPOSSIBILIDADE. PAGAMENTO NÃO CUMULATIVO. OPÃÃO POR UM

DOS ADICIONAIS. Ressalvado o entendimento do Relator, o fato Ã© que, segundo a jurisprudÃªncia

dominante nesta Corte, Ã© vÃ¡lida a regra do art. 193, § 2Âº, da CLT, que dispÃµe sobre a nÃ£o

cumulaÃ§Ã£o entre os adicionais de periculosidade e de insalubridade, cabendo a opÃ§Ã£o, pelo

empregado, entre os dois adicionais. Assim, se o obreiro jÃ¡ percebia o adicional de insalubridade,

porÃ©m entende que a percepÃ§Ã£o do adicional de periculosidade lhe serÃ¡ mais vantajosa, pode

requerÃª-lo, ou o contrÃ¡rio. O recebimento daquele adicional nÃ£o Ã© Ã³bice para o acolhimento do

pedido de pagamento deste, na medida em que a lei veda apenas a percepÃ§Ã£o cumulativa de ambos os

adicionais. Todavia, nessa situaÃ§Ã£o, a condenaÃ§Ã£o deve estar limitada ao pagamento de

diferenÃ§as entre um e outro adicional. Para o Relator, caberia o pagamento das duas verbas efetivamente

diferenciadas (adicional de periculosidade e o de insalubridade), Ã  luz do art. 7Âº, XXIII, da CF, e do

art. 11-b da ConvenÃ§Ã£o 155 da OIT, por se tratar de fatores e, principalmente, de verbas/parcelas

manifestamente diferentes, nÃ£o havendo bis in idem. Recurso de revista nÃ£o conhecido quanto aos

temas. (TST, Relator: Mauricio Godinho Delgado, Data de Julgamento: 06/05/2015, 3Âª Turma, Processo

TST-ARR-00062-32.2013.5.04.0007. Partes: Ana LÃºcia Sabino da Silveira e Hospital Nossa Senhor da

ConceiÃ§Ã£o S.A)".

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 1.

CUMULAÃÃO DOS ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E DE INSALUBRIDADE.

IMPOSSIBILIDADE. Esta Corte adota entendimento de que nÃ£o Ã© possÃ­vel a cumulaÃ§Ã£o dos

adicionais de insalubridade e de periculosidade, nos termos do art. 193, § 2Âº, da CLT. Recurso de revista

conhecido e provido, no aspecto. (TST. 8Âª Turma. Relatora Dora Maria da Costa. Data de julgamento :

25.03.2015, Partes: Roberto Nilton Pogozeleski de Oliveira e Pirelli Pneus LTDA)".

Sem razÃ£o, ainda, quanto Ã   tese de ter havido julgamento extrapetita

quando o juÃ­zo determinou a compensaÃ§Ã£o dos dois adicionais.
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Sem dÃºvida, o juiz, ao julgar a controvÃ©rsia, certamente deve

restringir-se aos limites da causa, fixados na petiÃ§Ã£o inicial, sob pena de incorrer em decisÃ£o , citra

 ou . Contudo, o julgamento da lide nÃ£o estÃ¡ adstrito, tÃ£o-somente, aosultra extra petita

requerimentos apresentados na exordial, mas decorre da interpretaÃ§Ã£o sistemÃ¡tica das questÃµes

apresentadas pela parte ao longo da petiÃ§Ã£o. Desta forma, a determinaÃ§Ã£o de compensaÃ§Ã£o dos

adicionais, tendo em vista a impossibilidade de cumulaÃ§Ã£o dos adicionais, encontra-se acobertada

pelo ordenamento jurÃ­dico, como jÃ¡ visto acima.

Nega-se provimento.

BASE DE CÃLCULO DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

O reclamante almeja que o adicional de periculosidade incida nÃ£o

somente sobre o salario contratual, mas tambÃ©m sobre o salÃ¡rio extrafolha, adicional noturno, horas

extras, dobra dos feriados.

NÃ£o tem razÃ£o o reclamante.

Reproduz-se, de plano, o entendimento consubstanciado pela SÃºmula

191/TST:

"191 - Adicional. Periculosidade. IncidÃªncia (Res. 13/1983, DJ

09.11.1983. Nova redaÃ§Ã£o - Res. 121/2003, DJ 19.11.2003). O adicional de periculosidade incide

apenas sobre o salÃ¡rio bÃ¡sico e nÃ£o sobre este acrescido de outros adicionais. Em relaÃ§Ã£o aos

eletricitÃ¡rios, o cÃ¡lculo do adicional de periculosidade deverÃ¡ ser efetuado sobre a totalidade das

parcelas de natureza salarial."

De inÃ­cio, importa dizer que o presente caso nÃ£o versa sobre labor de

eletricitÃ¡rio. Desta forma, o cÃ¡lculo do adicional de periculosidade conferido ao autor deve levar em

conta apenas o salÃ¡rio-base. Quanto a salÃ¡rio por fora, foi reconhecida na decisÃ£o o pagamento de

prÃªmios e horas extras por fora, o que nÃ£o implica a majoraÃ§Ã£o da base de cÃ¡lculo do adicional

de periculosidade.

Ã de se destacar que hÃ¡ distinÃ§Ã£o entre a formulaÃ§Ã£o da base de

cÃ¡lculo do adicional e sua integraÃ§Ã£o para cÃ¡lculo de demais verbas. A base de cÃ¡lculo Ã© aquela

sobre a qual o adicional deverÃ¡ incidir a fim de se encontrar seu valor, que deve se dar sobre o salÃ¡rio

bÃ¡sico. JÃ¡ a integraÃ§Ã£o Ã© a soma da parcela ao valor a ser pago aos demais tÃ­tulos, como 13Âº

salÃ¡rio, fÃ©rias mais 1/3, FGTS.
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A controvÃ©rsia instaurada na presente demanda nÃ£o se refere Ã 

integraÃ§Ã£o do adicional de periculosidade nas demais verbas contratuais e sim Ã  majoraÃ§Ã£o de

sua base de cÃ¡lculo. Desta forma, nÃ£o haveria mesmo de ser acolhida a tese do autor, sob pena de se

caracterizar o , uma vez que o adicional de periculosidade integra a base de cÃ¡lculo das horasbis in idem

extras e adicional noturno, nos termos do inciso I da SÃºmula nÂº 132 e OJ nÂº 259 do C. TST e nÃ£o o

inverso.

Nega-se provimento ao recurso no aspecto.

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÃRIA DA 2Âª RECLAMADA

O autor nÃ£o se conforma com a improcedÃªncia de seu pedido de

responsabilizaÃ§Ã£o da 2Âª reclamada pelos termos da demanda. Aduz que seu empregador foi

contratado pela Metagal sem existÃªncia de cumprimento das obrigaÃ§Ãµes trabalhistas. O autor iniciava

e terminava sua jornada dentro do estabelecimento da 3Âª reclamada na cidade de Santa Rita do SapucaÃ­,

onde havia controle de entrada e saÃ­da. Ademais, a 3Âª reclamada jÃ¡ Ã© sabedora de que poderia ser

condenada ao pagamento de parcelas decorrentes do contrato, tanto que na avenÃ§a entre as reclamadas,

consta garantia de reembolso de valor que tiver que pagar.

Com relaÃ§Ã£o ao tema, o juÃ­zo primevo concluiu que a relaÃ§Ã£o

entre as duas primeiras reclamadas e a Metagal era de cunho estritamente comercial, uma vez que esta

produzia espelhos retrovisores de veÃ­culos que eram transportados pelas duas primeiras reclamadas para

montadoras de automÃ³veis. NÃ£o teria existido, portanto, terceirizaÃ§Ã£o, mas apenas relaÃ§Ã£o

comercial de transporte de cargas, que nÃ£o resulta na responsabilidade subsidiÃ¡ria, ou solidÃ¡ria, por

falta de previsÃ£o legal.

Sem razÃ£o o autor.

NÃ£o se vislumbra nos autos a contrataÃ§Ã£o irregular de trabalhador

atravÃ©s de empresa interposta, o que Ã© rejeitado pelos termos da SÃºmula nÂº 331 do c.TST. NÃ£o

se avista nos autos sequer a alegaÃ§Ã£o de que o transporte de mercadoria fosse atividade da terceira

reclamada de forma a redundar na contrataÃ§Ã£o irregular de trabalhador. O que se constatou, na

verdade, foi a contrataÃ§Ã£o de serviÃ§o especializado prestado pela primeira e segunda reclamadas em

prol da 3Âª, nÃ£o ligado Ã  atividade-fim da Metagal. Tanto Ã© assim que o trabalho do reclamante foi

desenvolvido totalmente em prol da atividade principal das duas primeiras reclamadas, que Ã© o

transporte rodoviÃ¡rio de cargas, inobstante tenha se ativado no transporte de mercadorias fabricadas pela

Metagal, sendo que esta utilizou, para formalizaÃ§Ã£o da avenÃ§a entre as rÃ©s, do contrato de

natureza civil.
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Assim, nÃ£o restou caracterizada a hipÃ³tese de responsabilidade

subsidiÃ¡ria prevista na SÃºmula 331, IV, do TST, nÃ£o havendo dÃºvidas de que o contrato havido

entre as partes, enquanto contrato de natureza comercial, apenas estabelece obrigaÃ§Ãµes entre as

contratantes para fins de transporte de produtos produzidos pela terceira reclamada.

Nada a prover.

AcÃ³rdÃ£o

Fundamentos pelos quais,

O Tribunal Regional do Trabalho da Terceira RegiÃ£o, em sessÃ£o

ordinÃ¡ria da sua Oitava Turma, hoje realizada, sob a PresidÃªncia do ExcelentÃ­ssimo Desembargador

MÃ¡rcio Ribeiro do Valle, presente a Exma. Procuradora Maria AmÃ©lia Bracks Duarte, representante

do MinistÃ©rio PÃºblico do Trabalho e, computados os votos dos ExcelentÃ­ssimos Desembargador

MÃ¡rcio Ribeiro do Valle e JuÃ­za Convocada Laudenicy Moreira de Abreu (substituindo o Exmo.

Desembargador JosÃ© Marlon de Freitas, em gozo de fÃ©rias); JULGOU o presente processo e,

preliminarmente, Ã  unanimidade, conheceu do recurso ordinÃ¡rio interposto pelas partes; no mÃ©rito,

sem divergÃªncia, negou provimento ao recurso da 1Âª e 2Âª reclamadas; quanto ao recurso do autor,

unanimemente, deu provimento parcial ao apelo para acrescer Ã   condenaÃ§Ã£o o pagamento de

adicionais noturnos referentes a duas viagens por semana em horÃ¡rio noturno completo, ou seja, das 22

Ã s 5 horas, com prorrogaÃ§Ã£o atÃ© Ã s 07 horas em um dos dias, observado o horÃ¡rio noturno

reduzido, com reflexos em DSRs e feriados, 13Âºs salÃ¡rios, fÃ©rias + 1/3, FGTS + 40% e aviso

prÃ©vio, devendo ser calculados incluindo em sua base de cÃ¡lculo o valor de adicional de

periculosidade e o valor dos prÃªmios pagos mensalmente extrafolha conforme reconhecidos pelo juÃ­zo;

para fins de liquidaÃ§Ã£o, ficou definido que o valor mensal de R$600,00(seiscentos reais), pagos a

tÃ­tulo de horas extras "por fora", deve ser deduzido mensalmente por ocasiÃ£o dos cÃ¡lculos finais dos

autos das horas extras, nos exatos termos da decisÃ£o primeva, e nÃ£o acrescidos para se apurar a base

de cÃ¡lculo das horas extras, bem como que a compensaÃ§Ã£o de parcelas pagas a idÃªntico tÃ­tulo,
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determinada pelo juÃ­zo (conforme Ãºltima pÃ¡gina da decisÃ£o - ID 59a1355, pag. 18), deve abranger

tambÃ©m as horas extras pagas conforme constam dos recibos salariais; mantido o valor da

condenaÃ§Ã£o, por ainda compatÃ­vel; declarou, para os fins do artigo 832, § 3Âº, da CLT, que sÃ£o

indenizatÃ³rios os reflexos em fÃ©rias indenizadas + 1/3 e em FGTS + 40%

Belo Horizonte, 26 de agosto de 2015.

ANA MARIA AMORIM REBOUÃAS

Desembargadora Relatora

AMAR/ros
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